
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 153, DE 09 DE OUTUBRO DE 2017.

“Cria o Adicional Especial de Função de Coordenador de Programas, Projetos e Captação de Recursos da Secretaria de Assistência Social, e dá outras providências ”.
O PREFEITO MUNICIPAL, de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:   
L E I
Art. 1º Fica criado 01(um) adicional de Função de Coordenador Especial de Programas, Projetos e Captação de Recursos para a Secretaria de Assistência Social e Trabalho.
§ 1º O adicional será concedido pelo Prefeito a servidor efetivo, através de Portaria específica.
§ 2º A qualquer tempo, a critério da Administração Municipal, o adicional poderá ser cessado.
§ 3º O servidor designado, com mais de uma matrícula, fará jus ao adicional somente sobre uma delas.
Art. 2º O adicional de função para o Coordenador Especial de Programas, Projetos e Captação de Recursos será de 100%(cem por cento) do salário-base do Servidor designado, cujas funções e responsabilidades são:
I- Coordenar os programas e elaborar Projetos no âmbito da Secretaria.
II- Captar Recursos na esfera estadual e federal, no âmbito da Secretaria, responsável pelo plane-jamento, elaboração, implementação, acompanhamento e finalização das ações de captação de recursos para ampliação e qualificação dos serviços de Assistência Social.
III- Realizar todas as atividades de Gestor do Bolsa Família.
IV- Representar a Secretaria, quando designado, em encontros, reuniões e eventos ligados à área da Assistência Social.
V- Planejar e/ou participar de capacitações, seminários e cursos de interesse da Secretaria.
VI- Organizar e coordenar a alimentação do banco de dados da Secretaria, referente a programas, projetos e convênios da Secretaria.
VII- Avaliar as atividades e/ou emitir relatórios das ações no âmbito da Secretaria.
Art. 4° A base de cálculo deve ser limitada apenas ao básico, sem o cômputo de avanços ou outros adicionais e/ou gratificações.
Art. 5º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Conta 427 – Crédito Orçamentário; Órgão 07 – Secretaria de Assistência Social e Trabalho; Unidade Orçamentária 07.01 - Secretaria de Assistência Social e Trabalho; Funcional 041220002 – administração; Projeto/Atividade 2068000 – Manut das Ativ da Sec de Assistência Social; Natureza da Despesa 3.1.90.11.00.00.00 – Vencimentos e Vantagens  Fixas – Pessoa Civil; Fonte de Recurso 1 – livre.
Art. 6° O recebimento do adicional engloba a realização de atendimento em horário extraordinário.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com vigência máxima até 02(dois) anos.
 
                                     Eldorado do Sul, 09 de Outubro de 2017.
 RICARDO ALVES SANTOS
                                             Prefeito em Exercício
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.
RODRIGO ÁVILA DA SILVEIRA

Secretário da Administração
 
Publicada em ___/___/___

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei Municipal nº 153, de 09 de outubro de 2017, que: “Cria o Adicional Especial de Função de Coordenador de Programas, Projetos e Captação de Recursos da Secretaria de Assistência Social, e dá outras providências ”.
A presente proposta tem por objetivo conceder um adicional a servidor pelo desenvolvimento de atribuições excedentes as suas atribuições normais, visando adequar o deficit no atendimento de ações para o desenvolvimento de Programas, Projetos e Captação de Recursos da Secretaria de Assistência Social, que atualmente prejudica os indicadores do Município em termos de desenvolvimento, acompanhamento e atingimento de metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Agregando as atividades, responsabilidades atinentes ao Gestor do Bolsa Família.

Por fim, salienta-se que, nos termos do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), torna-se desnecessária a realização de estimativa de impacto orçamentário financeiro para a criação do adicional em tela, posto que a despesa será por tempo determinado e inferior a 2 (dois) anos.
Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.
Atenciosamente,
                                                                          Ernani de Freitas Gonçalves
                                                                                  Prefeito Municipal

